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CLASSIFICACAO INDEVIDA DE RENDIMENTOS. PRESTACAO DE
SERVICOS A ORGANISMOS INTERNACIONAIS. PROGRAMA DAS
NACOES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO (PNUD). PERITO
TECNICO. CONSULTORIA. ISENCAO. DECISAO DEFINITIVA DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA (STJ). RECURSO ESPECIAL
(RESP) N° 1.306.393/DF.

Segundo o decidido no REsp n° 1.306.393/DF, submetido ao rito dos
recursos repetitivos, sdo isentos do imposto de renda os rendimentos do
trabalho recebidos por técnicos a servigo das Nac¢des Unidas, contratados no
Brasil para atuar como consultores no ambito do Programa das Nacgdes
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar

provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier - Presidente

(assinado digitalmente)

Cleberson Alex Friess - Relator
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 CLASSIFICAÇÃO INDEVIDA DE RENDIMENTOS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A ORGANISMOS INTERNACIONAIS. PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO (PNUD). PERITO TÉCNICO. CONSULTORIA. ISENÇÃO. DECISÃO DEFINITIVA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ). RECURSO ESPECIAL (RESP) Nº 1.306.393/DF.
 Segundo o decidido no REsp nº 1.306.393/DF, submetido ao rito dos recursos repetitivos, são isentos do imposto de renda os rendimentos do trabalho recebidos por técnicos a serviço das Nações Unidas, contratados no Brasil para atuar como consultores no âmbito do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário.
 
 (assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente 
 
 (assinado digitalmente)
 Cleberson Alex Friess - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Miriam Denise Xavier, Cleberson Alex Friess, Luciana Matos Pereira Barbosa, Rayd Santana Ferreira, Andréa Viana Arrais Egypto, José Luís Hentsch Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite e Marialva de Castro Calabrich Schlucking.
 
  Cuida-se de recurso voluntário interposto em face da decisão da 2ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belém (DRJ/BEL), por meio do Acórdão nº 01-15.558, de 09/11/2009, cujo dispositivo considerou procedente em parte a impugnação, mantendo parcialmente o crédito tributário (fls. 111/134):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Ano-calendário: 2002 2003
INCONSTITUCIONALIDADE. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE.
A autoridade administrativa não possui atribuição para apreciar a argüição de inconstitucionalidade ou ilegalidade de dispositivos legais. As leis regularmente editadas segundo o processo constitucional gozam de presunção de constitucionalidade e de legalidade até decisão em contrário do Poder Judiciário.
DECISÕES ADMINISTRATIVAS. EFEITOS.
São improfícuos os julgados administrativos trazidos pelo sujeito passivo, pois tais decisões não constituem normas complementares do Direito Tributário, já que foram proferidas por órgãos colegiados sem, entretanto, uma lei que lhes atribuísse eficácia normativa, na forma do art. 100, II, do Código Tributário Nacional.
NULIDADE . INOCORRÊNCIA.
O auto de infração deverá conter, obrigatoriamente, entre outros requisitos formais, a capitulação legal e a descrição dos fatos. Somente a ausência total dessas formalidades é que implicará na invalidade do lançamento por cerceamento do direito de defesa. Ademais, se o sujeito passivo revela conhecer plenamente as acusações que lhe foram imputadas, rebatendo-as, uma a uma, de forma meticulosa, mediante defesa , abrangendo não só outras questões preliminares como razões de mérito, descabe a proposição de cerceamento do direito de defesa. Comprovada a legitimidade do lançamento efetuado de ofício e cumpridas as formalidades legais dispostas em lei para sua efetivação, afastam-se, por improcedentes, as preliminares argüidas.
IMPOSTO DE RENDA. HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. ÔNUs DO CONTRIBUINTE.
No caso de disponibilidade econômica decorrente do recebimento de recursos financeiros, o contribuinte possui o ônus de demonstrar o imediato repasse ou a natureza não tributável de tais recursos.
RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA. RESPONSABILIDADE.
Quando a incidência na fonte tiver a natureza de antecipação do imposto a ser apurado pelo contribuinte, a responsabilidade da fonte pagadora pela retenção e recolhimento do imposto extingue-se, no caso de pessoa física, no prazo fixado para a entrega da declaração de ajuste anual.
ÔNUS DA PROVA. DISTRIBUIÇÃO.
O ônus da prova existe afetando tanto o Fisco como o sujeito passivo. Não cabe a qualquer delas manter-se passiva, apenas alegando fatos que a favorecem, sem carrear provas que os sustentem. Assim, cabe ao Fisco produzir provas que sustentem os lançamentos efetuados, como, ao contribuinte as provas que se contraponham à ação fiscal. Nesse passo, o Fisco deve comprovar regularmente seu direito ao crédito tributário provando o acréscimo patrimonial. Já o contribuinte deve apresentar qualquer fato extintivo, modificativo ou impeditivo ao referido acréscimo.
Impugnação Procedente em Parte
Em face do contribuinte foi emitido Auto de Infração, às fls. 72/86, relativo ao anos-calendário de 2002 e 2003, decorrente de procedimento de revisão da Declaração de Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, em que a fiscalização apurou a classificação indevida de rendimentos como isentos e/ou não tributáveis, recebidos em virtude de prestação de serviços ao Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD).
O contribuinte foi cientificado da autuação em 31/10/2007 e impugnou a exigência fiscal no prazo legal (fls. 88 e 93/108).
Intimado por via postal em 10/12/2009 da decisão do colegiado de primeira instância, o recorrente apresentou recurso voluntário no dia 23/12/2009, em que alega os seguintes os argumentos de fato e direito contra a pretensão fiscal e o acórdão de primeira instância (fls. 137/141 e 142/159):

(i) a legislação internacional incorporada ao direito brasileiro expressa normas de isenção dos rendimentos do trabalho percebidos por funcionários e peritos de assistência técnica contratados no Brasil pelos organismos internacionais;
(ii) o recorrente foi contratado no País pela Organização das Nações Unidas (ONU), segundo normas próprias estabelecidas pelo organismo internacional, para atuação como consultor no âmbito do PNUD; e
(iii) é ilegal a aplicação concomitante de duas penalidades sobre os mesmos rendimentos auferidos pelo contribuinte, isto é, a cobrança de multa de ofício em razão da ausência de pagamento do imposto de renda do ano-calendário e a multa isolada pela falta de antecipação mensal do imposto através do carnê-leão.
É o relatório.
 Conselheiro Cleberson Alex Friess - Relator
Juízo de admissibilidade
Uma vez realizado o juízo de validade do procedimento, verifico que estão satisfeitos os requisitos de admissibilidade do recurso voluntário e, por conseguinte, dele tomo conhecimento.
Mérito
De acordo com a documentação que instrui os autos, inclusive a descrição dos fatos pela autoridade fiscal, o contribuinte foi contratado no País como consultor técnico independente para prestação de serviços ao PNUD, sem vínculo empregatício, com a finalidade de coordenação de projeto de conservação e gerenciamento dos recursos naturais de várzea da região central da bacia amazônica (fls. 13/19 e 190/236).
Pois bem. A questão da tributação do imposto de renda sobre os rendimentos do trabalho recebidos de organismos internacionais é matéria controvertida ao longo do tempo. 
Nada obstante, por intermédio do Recurso Especial (REsp) nº 1.306.393/DF, julgado na sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) uniformizou a interpretação da legislação federal e firmou a tese de que são isentos do imposto de renda os rendimentos do trabalho recebidos por técnicos a serviço da ONU, contratados no Brasil para atuar como consultores no âmbito do PNUD. Transcrevo, a seguir, a ementa do julgado:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C DO CPC). ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE OS RENDIMENTOS AUFERIDOS POR TÉCNICOS A SERVIÇO DAS NAÇÕES UNIDAS, CONTRATADOS NO BRASIL PARA ATUAR COMO CONSULTORES NO ÂMBITO DO PNUD/ONU.
1. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.159.379/DF, sob a relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki, firmou o posicionamento majoritário no sentido de que são isentos do imposto de renda os rendimentos do trabalho recebidos por técnicos a serviço das Nações Unidas, contratados no Brasil para atuar como consultores no âmbito do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento � PNUD. No referido julgamento, entendeu o relator que os "peritos" a que se refere o Acordo Básico de Assistência Técnica com a Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas e a Agência Internacional de Energia Atômica, promulgado pelo Decreto 59.308/66, estão ao abrigo da norma isentiva do imposto de renda. Conforme decidido pela Primeira Seção, o Acordo Básico de Assistência Técnica atribuiu os benefícios fiscais decorrentes da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas, promulgada pelo Decreto 27.784/50, não só aos funcionários da ONU em sentido estrito, mas também aos que a ela prestam serviços na condição de "peritos de assistência técnica", no que se refere a essas atividades específicas.
2. Considerando a função precípua do STJ � de uniformização da interpretação da legislação federal infraconstitucional �, e com a ressalva do meu entendimento pessoal, deve ser aplicada ao caso a orientação firmada pela Primeira Seção. 
3. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08.
(DESTAQUEI)
Do repetitivo, infere-se que a isenção do imposto de renda não alcança tão somente os rendimentos do trabalho de funcionário em sentido estrito, mas também contempla os prestadores de serviços específicos, sem vínculo empregatício, contratados no Brasil na condição de peritos de assistência técnica, cuja característica é a transitoriedade do exercício da atividade.  
Em sentido contrário ao acórdão proferido em primeira instância, o reconhecimento do direito à isenção não ficou condicionado a que conste o nome do beneficiário em lista elaborada pelo organismo internacional, sujeita à comunicação periódica ao governo brasileiro.

Quanto ao precedente judicial, submetido ao rito dos recursos repetitivos, o § 2º do art. 62 do Anexo II do Regimento Interno deste Conselho - RICARF -, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015, com a redação dada pela Portaria MF nº 152, de 3 de maio de 2016, determina que o entendimento deverá ser reproduzido no âmbito deste Tribunal Administrativo:
Art. 62. (...)
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática dos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
A posição acima foi acolhida, por unanimidade, pela 2ª Turma do Câmara Superior de Recursos Fiscais, a exemplo do Acórdão nº 9202-007.647, de 27/02/2019, cuja ementa é reproduzida abaixo:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Ano­calendário: 2002 
ORGANISMOS INTERNACIONAIS. PNUD. TÉCNICOS CONTRATADOS COMO CONSULTORES. ISENÇÃO. DECISÃO DEFINITIVA DO STJ SOBRE A MATÉRIA. EFEITO REPETITIVO. 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ), em acórdão submetido ao regime do artigo 543­C, do CPC (Recurso Especial nº 1.306.393 ­ DF), definiu que são isentos do Imposto de Renda os rendimentos do trabalho recebidos por técnicos a serviço das Nações Unidas, contratados no Brasil para atuar como consultores no âmbito do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Por força do art. 62, § 2º, do Anexo II, do RICARF, a citada decisão do STJ deve ser reproduzida nos julgamentos dos recursos no âmbito do CARF.
De mais a mais, não havendo incidência do imposto de renda sobre os rendimentos do trabalho recebidos pelo contribuinte, contratado no Brasil para prestar serviços no âmbito do PNUD, indevida a tributação sob a forma de recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão).
Por conseguinte, cabe decidir pela total improcedência do lançamento fiscal do auto de infração.
Conclusão
Ante o exposto, CONHEÇO do recurso voluntário e, no mérito, DOU-LHE PROVIMENTO para tornar insubsistente o lançamento fiscal.
É como voto.

(assinado digitalmente)
Cleberson Alex Friess
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Participaram do presente julgamento os conselheiros: Miriam Denise Xavier,
Cleberson Alex Friess, Luciana Matos Pereira Barbosa, Rayd Santana Ferreira, Andréa Viana
Arrais Egypto, José Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite ¢ Marialva de
Castro Calabrich Schlucking.

Relatorio

Cuida-se de recurso voluntério interposto em face da decisao da 2* Turma da
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belém (DRIJ/BEL), por meio do
Acordao n° 01-15.558, de 09/11/2009, cujo dispositivo considerou procedente em parte a
impugnacao, mantendo parcialmente o crédito tributario (fls. 111/134):

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
FISICA - IRPF

Ano-calendario: 2002 2003

INCONSTITUCIONALIDADE. PRESUNCAO DE
LEGITIMIDADE.

A autoridade administrativa ndo possui atribui¢do para apreciar
a argiiigdo de inconstitucionalidade ou ilegalidade de
dispositivos legais. As leis regularmente editadas segundo o
processo  constitucional ~— gozam  de  presun¢do  de
constitucionalidade e de legalidade até decisdo em contrario do
Poder Judiciario.

DECISOES ADMINISTRATIVAS. EFEITOS.

Sdo improficuos os julgados administrativos trazidos pelo sujeito
passivo, pois tais decisbes ndo constituem  normas
complementares do Direito Tributario, ja que foram proferidas
por orgdos colegiados sem, entretanto, uma lei que lhes
atribuisse eficacia normativa, na forma do art. 100, II, do
Codigo Tributario Nacional.

NULIDADE . INOCORRENCIA.

O auto de infragdo deverd conter, obrigatoriamente, entre outros
requisitos formais, a capitulagcdo legal e a descri¢do dos fatos.
Somente a auséncia total dessas formalidades ¢ que implicara na
invalidade do langamento por cerceamento do direito de defesa.
Ademais, se o sujeito passivo revela conhecer plenamente as
acusagoes que lhe foram imputadas, rebatendo-as, uma a uma,
de forma meticulosa, mediante defesa , abrangendo ndo so
outras questoes preliminares como razoes de merito, descabe a
proposicdo de cerceamento do direito de defesa. Comprovada a
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legitimidade do lancamento efetuado de oficio e cumpridas as
formalidades legais dispostas em lei para sua efetivagdo,
afastam-se, por improcedentes, as preliminares argiiidas.

IMPOSTO DE RENDA. HIPOTESE DE INCIDENCIA. ONUs
DO CONTRIBUINTE.

No caso de disponibilidade econémica decorrente do
recebimento de recursos financeiros, o contribuinte possui o
onus de demonstrar o imediato repasse ou a natureza ndo
tributavel de tais recursos.

RETENCAO DO IMPOSTO DE RENDA.
RESPONSABILIDADE.

Quando a incidéncia na fonte tiver a natureza de antecipa¢do do
imposto a ser apurado pelo contribuinte, a responsabilidade da
fonte pagadora pela retengcdo e recolhimento do imposto
extingue-se, no caso de pessoa fisica, no prazo fixado para a
entrega da declaragdo de ajuste anual.

ONUS DA PROVA. DISTRIBUICAO.

O onus da prova existe afetando tanto o Fisco como o sujeito
passivo. Nao cabe a qualquer delas manter-se passiva, apenas
alegando fatos que a favorecem, sem carrear provas que 0S
sustentem. Assim, cabe ao Fisco produzir provas que sustentem
os langamentos efetuados, como, ao contribuinte as provas que
se contraponham a agdo fiscal. Nesse passo, o Fisco deve
comprovar regularmente seu direito ao crédito tributario
provando o acréscimo patrimonial. Ja o contribuinte deve
apresentar qualquer fato extintivo, modificativo ou impeditivo ao
referido acréscimo.

Impugnacgdo Procedente em Parte

Em face do contribuinte foi emitido Auto de Infracao, as fls. 72/86, relativo ao
anos-calendario de 2002 e 2003, decorrente de procedimento de revisdo da Declaragdo de
Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica, em que a fiscaliza¢do apurou a classifica¢do indevida
de rendimentos como isentos e/ou nao tributaveis, recebidos em virtude de prestacdo de
servigos ao Programa das Na¢des Unidas para o Desenvolvimento (PNUD).

O contribuinte foi cientificado da autuagao em 31/10/2007 e impugnou a
exigéncia fiscal no prazo legal (fls. 88 e 93/108).

Intimado por via postal em 10/12/2009 da decisao do colegiado de primeira
instancia, o recorrente apresentou recurso voluntario no dia 23/12/2009, em que alega os
seguintes os argumentos de fato e direito contra a pretensao fiscal e o acorddo de primeira
instancia (fls. 137/141 e 142/159):
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(1) a legislacdo internacional incorporada ao direito
brasileiro expressa normas de isencdo dos rendimentos do
trabalho percebidos por funcionarios e peritos de assisténcia
técnica contratados no Brasil pelos organismos internacionais;

(i1) o recorrente foi contratado no Pais pela Organizacao
das Nacdes Unidas (ONU), segundo normas proprias
estabelecidas pelo organismo internacional, para atuagdo como
consultor no ambito do PNUD; e

(i) ¢ 1ilegal a aplicagdio concomitante de duas
penalidades sobre os mesmos rendimentos auferidos pelo
contribuinte, isto é, a cobrang¢a de multa de oficio em razao da
auséncia de pagamento do imposto de renda do ano-calendario
e a multa isolada pela falta de antecipa¢cdo mensal do imposto
através do carné-ledo.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Cleberson Alex Friess - Relator

Juizo de admissibilidade

Uma vez realizado o juizo de validade do procedimento, verifico que estdo
satisfeitos os requisitos de admissibilidade do recurso voluntario e, por conseguinte, dele tomo
conhecimento.

Mérito

De acordo com a documentagdo que instrui os autos, inclusive a descricao dos
fatos pela autoridade fiscal, o contribuinte foi contratado no Pais como consultor técnico
independente para prestagdo de servigos ao PNUD, sem vinculo empregaticio, com a finalidade
de coordenagao de projeto de conservagdo e gerenciamento dos recursos naturais de varzea da
regido central da bacia amazonica (fls. 13/19 e 190/236).

Pois bem. A questdo da tributagdo do imposto de renda sobre os rendimentos do
trabalho recebidos de organismos internacionais ¢ matéria controvertida ao longo do tempo.

Nada obstante, por intermédio do Recurso Especial (REsp) n° 1.306.393/DF,
julgado na sistematica dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do Cdédigo de
Processo Civil de 1973, o Superior Tribunal de Justica (STJ) uniformizou a interpretacdo da
legislagdo federal e firmou a tese de que sdo isentos do imposto de renda os rendimentos do
trabalho recebidos por técnicos a servigo da ONU, contratados no Brasil para atuar como
consultores no &mbito do PNUD. Transcrevo, a seguir, a ementa do julgado:
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TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO
DA CONTROVERSIA (ART. 543-C DO CPC). ISENCAO DO
IMPOSTO DE RENDA SOBRE OS RENDIMENTOS
AUFERIDOS POR TECNICOS A SERVICO DAS NACOES
UNIDAS, CONTRATADOS NO BRASIL PARA ATUAR
COMO CONSULTORES NO AMBITO DO PNUD/ONU.

1. A Primeira Se¢do do STJ, ao julgar o REsp 1.159.379/DF, sob
a relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki, firmou o
posicionamento majoritario no sentido de que sdo isentos do
imposto de renda os rendimentos do trabalho recebidos por
técnicos a servico das Nagoes Unidas, contratados no Brasil
para _atuar como consultores no dmbito do Programa das
Nagoes Unidas para o Desenvolvimento — PNUD. No referido
Jjulgamento, entendeu o relator que os "peritos" a que se refere o
Acordo Basico de Assisténcia Técnica com a Organizag¢do das
Nagoes Unidas, suas Agéncias Especializadas e a Agéncia
Internacional de Energia Atémica, promulgado pelo Decreto
59.308/66, estdo ao abrigo da norma isentiva do imposto de
renda. Conforme decidido pela Primeira Se¢do, o Acordo Bdsico
de Assisténcia Técnica atribuiu os beneficios fiscais decorrentes
da Convengdo sobre Privilegios e Imunidades das Nagoes
Unidas, promulgada pelo Decreto 27.784/50, ndo so aos
funcionarios da ONU em sentido estrito, mas também aos que a
ela prestam servicos na condicdo de "peritos de assisténcia
técnica", no que se refere a essas atividades especificas.

2. Considerando a fung¢do precipua do STJ — de uniformiza¢do
da interpreta¢do da legisla¢do federal infraconstitucional —, e
com a ressalva do meu entendimento pessoal, deve ser aplicada
ao caso a orienta¢do firmada pela Primeira Se¢do.

3. Recurso especial provido. Acorddo submetido ao regime do
art. 543-C do CPC e da Resolucdo STJ n. 8/08.

(DESTAQUEI)

Do repetitivo, infere-se que a isencdo do imposto de renda nio alcanca tdo
somente os rendimentos do trabalho de funcionario em sentido estrito, mas também contempla
os prestadores de servigos especificos, sem vinculo empregaticio, contratados no Brasil na
condig¢do d1€ peritos de assisténcia técnica, cuja caracteristica € a transitoriedade do exercicio da
atividade.

Em sentido contrdrio ao acoérddo proferido em primeira instancia, o
reconhecimento do direito & isen¢do ndo ficou condicionado a que conste o nome do
beneficiario em lista elaborada pelo organismo internacional, sujeita & comunicacao periddica
ao governo brasileiro.

" Alinea "d" do item 2 do Artigo IV do Acordo Basico de Assisténcia Técnica entre Brasil e a ONU, recepcionado
no Decreto n° 59.308, de 23 de setembro de 1966.
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Quanto ao precedente judicial, submetido ao rito dos recursos repetitivos, o § 2°
do art. 62 do Anexo II do Regimento Interno deste Conselho - RICARF -, aprovado pela
Portaria MF n° 343, de 9 de junho de 2015, com a redag¢ao dada pela Portaria MF n° 152, de 3
de maio de 2016, determina que o entendimento devera ser reproduzido no ambito deste
Tribunal Administrativo:

Art. 62.(...)

$ 2° As decisoes definitivas de merito, proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria
infraconstitucional, na sistemdtica dos arts. 543-B e 543-C da
Lei n° 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n°
13.105, de 2015 - Codigo de Processo Civil, deverdo ser
reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no
ambito do CARF.

A posicdo acima foi acolhida, por unanimidade, pela 2* Turma do Céamara
Superior de Recursos Fiscais, a exemplo do Acordao n°® 9202-007.647, de 27/02/2019, cuja
ementa ¢ reproduzida abaixo:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS
PREVIDENCIARIAS

Ano-calendario: 2002

ORGANISMOS ~ INTERNACIONAIS. PNUD. TECNICOS
CONTRATADOS  COMO  CONSULTORES.  ISENCAO.
DECISAO DEFINITIVA DO STJ SOBRE A MATERIA. EFEITO
REPETITIVO.

O Superior Tribunal de Justica (STJ), em acorddo submetido ao
regime do artigo 543-C, do CPC (Recurso Especial n° 1.306.393
- DF), definiu que sdo isentos do Imposto de Renda os
rendimentos do trabalho recebidos por técnicos a servigo das
Nagoes Unidas, contratados no Brasil para atuar como
consultores no dmbito do Programa das Nagoes Unidas para o
Desenvolvimento (PNUD). Por for¢a do art. 62, § 2° do Anexo
11, do RICARF;, a citada decisdo do STJ deve ser reproduzida nos
Jjulgamentos dos recursos no dmbito do CARF.

De mais a mais, ndo havendo incidéncia do imposto de renda sobre os
rendimentos do trabalho recebidos pelo contribuinte, contratado no Brasil para prestar servigos
no ambito do PNUD, indevida a tributagdo sob a forma de recolhimento mensal obrigatdrio
(carné-ledo).

Por conseguinte, cabe decidir pela total improcedéncia do langamento fiscal do
auto de infragao.
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Conclusao

Ante o exposto, CONHECO do recurso voluntario e, no mérito, DOU-LHE
PROVIMENTO para tornar insubsistente o lancamento fiscal.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Cleberson Alex Friess



